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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA.. PESSOA JURÍDICA EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL – NECESSIDADE DE 
DEMONSTRAÇÃO DA HIPOSSUFICIÊNCIA PARA QUE OCORRA O DEFERIMENTO DA 
GRATUIDADE DE JUSTIÇA. AUSÊNCIA. SÚMULA 83/STJ. DESNECESSIDADE DE 
REALIZAÇÃO DE PERÍCIA CONTÁBIL. VERBETE SUMULAR N. 7 DESTA CORTE 
SUPERIOR. INVIABILIDADE DE SUSPENSÃO DO FEITO COM BASE NO ART. 18 DA LEI N. 
6.024/1974. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Consoante a jurisprudência desta Corte Superior, "o comando previsto no art. 18 da Lei 
6.024/74, segundo o qual a decretação da liquidação extrajudicial produzirá, de imediato, a 
suspensão das ações iniciadas sobre direitos e interesses relativos ao acervo da entidade 
liquidanda, não alcança as ações de conhecimento voltadas à obtenção de provimento relativo 
à certeza e liquidez do crédito" (AgInt no AREsp n. 2.440.392/RS, relatora a Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de 6/12/2023). A simples decretação de 
liquidação extrajudicial não tem o condão de, por si só, induzir ao reconhecimento da 
hipossuficiência financeira da parte agravante.
2. O Superior Tribunal de Justiça entente que "o direito à gratuidade da justiça da pessoa 
jurídica em regime de liquidação extrajudicial ou de falência depende de demonstração de sua 
impossibilidade de arcar com os encargos processuais, o que não ficou afigurado na espécie" 
(AgInt no REsp 1.619.682/RO, Relator o Ministro Raul Araújo, DJe de 7/2/2017). Aplicação da 
Súmula 83/STJ.
3. A segunda instância concluiu que não teria ocorrido cerceamento de defesa. Justificou-se 
que não era necessária a realização de perícia contábil para aferir o montante devido. Além do 
mais, firmou o aresto que estaria ausente demonstrativo da necessidade de confecção dessa 
prova, sobretudo porque a parte não teria apresentado fundamentação concreta e específica 
de memorial que indicasse eventual incorreção de cálculo juntado pela credora. Óbice do 
enunciado sumular 7 desta Corte Superior.
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura 
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 
Brasília, 10 de junho de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA.. PESSOA JURÍDICA EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL – NECESSIDADE DE 
DEMONSTRAÇÃO DA HIPOSSUFICIÊNCIA PARA QUE OCORRA O DEFERIMENTO DA 
GRATUIDADE DE JUSTIÇA. AUSÊNCIA. SÚMULA 83/STJ. DESNECESSIDADE DE 
REALIZAÇÃO DE PERÍCIA CONTÁBIL. VERBETE SUMULAR N. 7 DESTA CORTE 
SUPERIOR. INVIABILIDADE DE SUSPENSÃO DO FEITO COM BASE NO ART. 18 DA LEI N. 
6.024/1974. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Consoante a jurisprudência desta Corte Superior, "o comando previsto no art. 18 da Lei 
6.024/74, segundo o qual a decretação da liquidação extrajudicial produzirá, de imediato, a 
suspensão das ações iniciadas sobre direitos e interesses relativos ao acervo da entidade 
liquidanda, não alcança as ações de conhecimento voltadas à obtenção de provimento relativo 
à certeza e liquidez do crédito" (AgInt no AREsp n. 2.440.392/RS, relatora a Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de 6/12/2023). A simples decretação de 
liquidação extrajudicial não tem o condão de, por si só, induzir ao reconhecimento da 
hipossuficiência financeira da parte agravante.
2. O Superior Tribunal de Justiça entente que "o direito à gratuidade da justiça da pessoa 
jurídica em regime de liquidação extrajudicial ou de falência depende de demonstração de sua 
impossibilidade de arcar com os encargos processuais, o que não ficou afigurado na espécie" 
(AgInt no REsp 1.619.682/RO, Relator o Ministro Raul Araújo, DJe de 7/2/2017). Aplicação da 
Súmula 83/STJ.
3. A segunda instância concluiu que não teria ocorrido cerceamento de defesa. Justificou-se 
que não era necessária a realização de perícia contábil para aferir o montante devido. Além do 
mais, firmou o aresto que estaria ausente demonstrativo da necessidade de confecção dessa 
prova, sobretudo porque a parte não teria apresentado fundamentação concreta e específica 
de memorial que indicasse eventual incorreção de cálculo juntado pela credora. Óbice do 
enunciado sumular 7 desta Corte Superior.
4. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por PORTOCRED S.A. – CRÉDITO, 
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO (EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL) contra a 
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decisão desta relatoria de fls. 325-330 (e-STJ), que conheceu do agravo para negar 
provimento ao recurso especial.

O recurso especial foi fundado nas alíneas a e c do permissivo 
constitucional, no qual se insurgiu contra acórdão do Tribunal de Justiça de Santa 
Catarina assim ementado (e-STJ, fl. 100):

 
AGRAVO INTERNO E AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO REVISIONAL 
DE CONTRATOS DE MÚTUO. OPERAÇÕES DE CRÉDITO PESSOAL 
CONSIGNADO. INSURGÊNCIA DA PARTE EXECUTADA CONTRA 
DECISÃO QUE REJEITOU A IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. INSUBSISTÊNCIA. EXCESSO DE EXECUÇÃO NÃO 
EVIDENCIADO. AUSÊNCIA DE DOCUMENTOS APTOS PARA TANTO. 
CONFIGURADA A DESNECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE PERÍCIA 
TÉCNICA CONTÁBIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS QUE NÃO SE 
MOSTRAM EM EXCESSO, POIS FIXADOS NO MÍNIMO LEGAL. 
PRESSUPOSTOS DO ART. 300 DO CPC NÃO PREENCHIDOS. TUTELA 
INDEFERIDA. INTERLOCUTÓRIO MANTIDO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO CONHECIDO E DESPROVIDO. AGRAVO INTERNO 
PREJUDICADO.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ, fls. 126-128).

No recurso especial, a recorrente apontou, além de divergência 
jurisprudencial, violação dos arts. 333, 398 e 420 do CPC.

Esclareceu que se opôs ao acórdão por não determinar a realização da 
prova pericial contábil solicitada, pois ela é necessária para a correção do cumprimento 
de sentença.

Afirmou que ocorreu cerceamento de defesa, porquanto não lhe foi deferido 
prazo para instrução probatória, na qual iria requerer perícia contábil para demonstrar o 
erro de cálculo apontado pela autora. Ademais, destacou também ter pugnado que a 
agravada juntasse os comprovantes de pagamento dos valores que lançou em seu 
cálculo, o que não foi observado pelo Juízo singular; bem como que a carência dessas 
provas causaram grave prejuízo à solução da controvérsia e culminando com o não 
acolhimento da impugnação.

Defendeu que, como teve decretada a sua liquidação extrajudicial, com base 
no art. 18 da Lei n. 6.024/1974, que dispõe sobre a intervenção e liquidação 
extrajudicial, requereu a suspensão deste processo.

Sustentou a necessidade de concessão da gratuidade de justiça, tendo em 
vista a impossibilidade de arcar com os custos do processo. Reforçou que tem um 
grande número de ações tramitando em seu desfavor (cerca de 7.000 – sete mil), tendo 
que recolher o pagamento de custas processuais, via de regra, em todas elas. 
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Requereu o provimento do recurso especial (e-STJ, fls. 136-147).

Inadmitido o recurso especial, foi protocolado agravo em recurso especial, o 
qual foi julgado monocraticamente por esta relatoria, negando-se a pretensão (e-STJ, 
fls. 325-330).

Questionando essa manifestação, interpõe a insurgente agravo interno. 
Reforça as teses do recurso especial acima sumariadas. Pondera que seu recurso não 
esbarra no texto da Súmula 7/STJ, uma vez que não pretende a reanálise fático-
probatória, mas apenas sua mera correta qualificação jurídica.

Frisa que o acórdão de origem não está em sintonia com a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, portanto não caberia falar em aplicação da Súmula 
83/STJ. Pugna pelo provimento ao recurso interno (e-STJ, fls. 334-395).

Contraminuta apresentada (e-STJ, fls. 399-400).

É o relatório.

VOTO

Reexaminando a controvérsia, não se observam razões para o provimento 
deste agravo interno.

Com efeito, inicialmente, constata-se não vislumbrar justificativa para o 
deferimento da alegada necessidade de suspensão do processo apontada pela 
insurgente, pois, nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, "o art. 18 da Lei n. 
6.024/1974 não alcança as ações de conhecimento voltadas à obtenção de provimento 
relativo à certeza e liquidez do crédito" (AgInt no AREsp n. 2.281.238/RS, relator 
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de10/5/2023).

Mesmo em se tratando de cumprimento de sentença, a parte simplesmente 
fez esse pedido sem nenhuma fundamentação sobre seu cabimento ou da prova de 
sua hipossuficiência financeira, a reforçar a impossibilidade de deferimento da 
aplicabilidade do art. 18 da Lei n. 6.024/1974.

A propósito:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE REVISÃO DE CONTRATO BANCÁRIO. 
LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. DECRETAÇÃO. SUSPENSÃO DO FEITO. 
NÃO CABIMENTO. GRATUIDADE DA JUSTIÇA. EXCEPCIONALIDADE. 
CONCESSÃO. EFEITO PROSPECTIVO. POSSIBILIDADE DE REVISÃO. 
FUNDAMENTAÇÃO. AUSENTE. DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE EXISTÊNCIA. HARMONIA ENTRE O 
ACÓRDÃO RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 
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568/STJ. REEXAME FÁTICO PROBATÓRIO. INTERPRETAÇÃO DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 e 7/STJ. 
DISSÍDIO PREJUDICADO. SÚMULAS 5 E 7/STJ.
1. Ação de revisão de contrato bancário.
2. Consoante a jurisprudência desta Corte, o comando previsto no art. 18 da 
Lei 6.024/74, segundo o qual a decretação da liquidação extrajudicial 
produzirá, de imediato, a suspensão das ações iniciadas sobre direitos e 
interesses relativos ao acervo da entidade liquidanda, não alcança as ações 
de conhecimento voltadas à obtenção de provimento relativo à certeza e 
liquidez do crédito.
3. A simples decretação de liquidação extrajudicial não tem o condão de, por 
si só, induzir ao reconhecimento da hipossuficiência financeira da parte 
agravante.
4. A concessão, exclusivamente para fins recursais, no presente momento 
processual, não possui efeito retroativo.
5. Havendo mudança na situação financeira da parte agravante é possível a 
possibilidade de ser revista a concessão deferida.
6. A ausência de fundamentação ou a sua deficiência importa no não 
conhecimento do recurso quanto ao tema.
7. É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações 
excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que a 
abusividade capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada 
(art. 51, §1 º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante às 
peculiaridades do julgamento em concreto.
8. A taxa de juros remuneratórios, verificada sua abusividade, deve ser 
limitada à taxa média de mercado, divulgada pelo Banco Central do Brasil. 
Precedente. Ante o entendimento dominante do tema nesta Corte Superior, 
aplica-se, no particular, a Súmula 568/STJ.
9. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere aos juros 
remuneratórios, envolve o reexame de fatos e provas e a renovada 
interpretação de cláusulas contratuais, o que é vedado em recurso especial 
pelas Súmulas 5 e 7 do STJ.
10. A incidência das Súmulas 5 e 7 do STJ prejudica a análise do dissídio 
jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte.
11. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.440.392/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de 6/12/2023.)

Encontra-se consolidado o entendimento desta Corte Superior no sentido de 
que as pessoas jurídicas fazem jus ao benefício da gratuidade de justiça, desde que 
comprovem a insuficiência de recursos para arcar com as despesas processuais, 
independentemente de possuírem ou não finalidade lucrativa. Insta salientar que o fato 
de haver a decretação da liquidação extrajudicial ou falência não remete, por si só, ao 
reconhecimento da necessidade para fins de concessão da assistência judiciária 
gratuita à pessoa jurídica.

Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "o direito à 
gratuidade da justiça da pessoa jurídica em regime de liquidação extrajudicial ou de 
falência depende de demonstração de sua impossibilidade de arcar com os encargos 
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processuais, o que não ficou afigurado na espécie" (AgInt no REsp 1.619.682/RO, 
Relator o Ministro Raul Araújo, DJe de 7/2/2017). Aplicação da Súmula 83/STJ.

Na mesma linha de cognição:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO 
DE SEGURO. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA GRATUITA. HIPOSSUFICIÊNCIA. COMPROVAÇÃO. 
SEGURADORA. COMPOSIÇÃO DA RESISTÊNCIA. HONORÁRIOS. 
MANUTENÇÃO. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
Nº7/STJ. JUROS. RELAÇÃO CONTRATUAL. TERMO INICIAL. 
CITAÇÃO.[...]
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que 
o fato de haver a decretação da liquidação extrajudicial ou falência não 
remete por si só ao reconhecimento da necessidade para fins de concessão 
da assistência judiciária gratuita à pessoa jurídica.
4. Inadmissível, na estreita via do recurso especial, a alteração das 
conclusões das instâncias de cognição plena que demandem o reexame do 
acervo fático-probatório dos autos, a teor da Súmula nº 7/STJ.
5. É devida a correção monetária no regime de liquidação extrajudicial.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.323.108/ES, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 10/6/2019, DJe de 14/6/2019.)

A segunda instância concluiu que não teria ocorrido cerceamento de defesa. 
Justificou-se que não era necessária a realização de perícia contábil para aferir o 
montante devido. Além do mais, firmou o aresto que estaria ausente demonstrativo da 
necessidade de confecção dessa prova, sobretudo porque a parte não teria 
apresentado fundamentação concreta e específica de memorial que indicasse 
eventual incorreção de cálculo juntado pela credora.

Leia-se (e-STJ, fls. 102-103):
 
No caso em apreço, e na contramão do alegado pela agravante, não se 
verifica a presença da probabilidade do direito em discussão.
Isso porque, primeiramente, não se vislumbra cerceamento de defesa, uma 
vez que a causa do suposto excesso de execução apontado pela agravante 
foi devidamente analisada e rechaçada pelo Magistrado a quo, de modo que 
não se mostrava necessária a realização de perícia contábil, sobretudo 
quando ausente fundamentação concreta e específica de memorial que 
indique eventual incorreção de cálculo.
A respeito de que os cálculos apresentados pela parte exequente estariam 
equivocados, porque não poderia ter sido considerado o pagamento do valor 
integral das parcelas, uma vez que houve pagamento antecipado com 
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desconto proporcional, a assertiva da instituição financeira não restou 
demonstrada, considerando que os documentos juntados com a impugnação 
não servem para esse fim, visto que se trata de meros demonstrativos de 
cálculo elaborados pela própria executada, não tendo sido trazido nenhum 
comprovante dos valores recebidos, nem nenhuma contratação/negociação 
referente ao alegado pagamento antecipado e respectivo desconto, que teria 
resultado em valores pagos a menor pela mutuária.
Ademais, como bem registrado na decisão agravada, "mesmo que a parte 
tenha quitado antecipadamente os contratos pela modalidade de 
refinanciamento ou por dinheiro próprio, na apuração do saldo devedor do 
contrato houve a incidência dos juros remuneratórios considerados 
abusivos".
[...]
Ao atacar a interlocutória, caberia à agravante demonstrar, de forma 
indelével e estreme de dúvida, qual o equívoco cometido pelo juízo a quo ao 
não acolher suas teses apresentadas na impugnação.
Ademais, acerca do período de carência, verifica-se que a matéria não foi 
contemplada na sentença, tampouco nos contratos parcialmente revisados, 
razão pela qual não merece acolhida referida tese.

Essas ponderações foram extraídas da análise fático-probatória da causa, 
ensejando o óbice da Súmula 7/STJ, que  incide sobre ambas as alíneas do permissivo 
constitucional – não sendo hipótese de mera busca por devida qualificação jurídica do 
quadro fático delineado pela segunda instância.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no  
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos  de declaração 
manifestamente inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da 
multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC.

É o voto.
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TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 04/06/2024 a 10/06/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PORTOCRED S.A. - CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO - 
EM LIQUIDACAO EXTRAJUDICIAL

ADVOGADO : CASSIO MAGALHAES MEDEIROS - RS060702
AGRAVADO : EULZA RIOS
ADVOGADO : DANIEL RICARDO MAGGIONI - SC019109

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
CONTRATOS BANCÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PORTOCRED S.A. - CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO - 
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ADVOGADO : CASSIO MAGALHAES MEDEIROS - RS060702
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
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04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 10 de junho de 2024
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